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COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS
PROJETO DE LEI No 405/2010
RELATÓRIO:

O projeto em tela, de autoria do Prefeito Municipal, cria cargos de Provimento Efetivo e os incorpora ao Plano de Cargos, Carreira e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, instituído pela Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004.

Nos termos do art. 1o do projeto, serão criados os cargos de Agente de Gestão Pública – Serviço C1, vinte e duas (22) vagas; Agente de Gestão Pública – Serviço C12, duas (2) vagas, e Técnico de Gestão Pública – Assistência de Gestão, duas (2) vagas. 
Com a criação dos referidos cargos, fica alterado o quadro quantitativo de cargos, constante do anexo II da Lei no 9.337/2004, passando o total do cargo de Agente de Gestão Pública de 803 para 827 (24 cargos a mais), e o cargo de Técnico de Gestão Pública de 980 para 982 (dois cargos a mais).
Fica alterada também a descrição de funções do cargo de Agente de Gestão Pública – C1, constante do Anexo VII, da Lei no 9.337/2004, de acordo com a redação dada pelo Anexo I desta proposta. 
O autor, em sua justificativa, argumenta que o Serviço Especializado em Abordagem Social atualmente é desenvolvido em parceria com a EPESMEL, no CREAS I - SINAL VERDE, localizado na Rua Guilherme da Mota Correia, no 3319, porém, para o ano de 2011, foi realizado chamamento público do Conselho Municipal de Assistência Social para a execução desse serviço, tendo sido apresentada apenas uma proposta por prazo determinado até 31 de março de 2011.
PARECER TÉCNICO:

Cabe apontar, inicialmente, que a proposta encontra amparo no art. 29, incisos I e II, da Lei Orgânica do Município, que dispõem que compete privativamente ao Prefeito a iniciativa de leis que disponham sobre criação, extinção ou transformação de cargos, funções ou empregos públicos e sobre criação, estruturação, atribuições e extinção de secretarias municipais e de órgãos da administração pública.

A assistência social concebida como política de proteção social configura-se como mecanismo de garantia de um padrão básico de inclusão social, por meio de organização de uma rede de serviços e ações de diferentes complexidades e benefícios com centralidade na atenção à família por meio de dois níveis de proteção social: proteção social básica e proteção especial.

Conforme o Sistema Municipal de Monitoramento e Avaliação, previsto na Resolução 050/2008 do Conselho Municipal de Assistência Social de Londrina, a rede de Proteção Social Básica é composta por:

· CRAS- Centros de Referência de Assistência Social;

· Serviços de Proteção Sociofamiliar;

· Serviços de Educação Socioprofissional e Inclusão produtiva; e

· Serviços de convivência socioeducativa para crianças e adolescentes.

A Rede de Proteção Social Especial é composta por:

· CREAS - Centros de Referência Especializado de Assistência Social;

· Serviço Especializado de proteção às Crianças e aos Adolescentes em Situação de Violência;

· Serviço Especializado de Acompanhamento Social a Adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa (Liberdade Assistida e Prestação de Serviços à Comunidade);

· Serviço Especializado de Atenção à Pessoa em Situação de Rua;

· Serviços de Referência e de Apoio à Habilitação e Reabilitação de Pessoas com Deficiência na Comunidade;

· Serviço de Acolhimento Institucional para crianças e  adolescentes;

· Serviço de Acolhimento Institucional para adultos com deficiência;

· Serviço de Acolhimento Provisório para Adultos e Famílias;

· Serviço de Acolhimento Institucional para mulheres com ou sem filhos; e

· Serviço de Acolhida em Família Substituta para crianças e adolescentes.

A Secretaria Municipal de Assistência Social, por meio do presente projeto, pretende criar cargos para melhor estruturação do CREAS, a fim de atuar na abordagem social das pessoas que se encontram em situação de rua.
A Lei Municipal nº 8.834/2002 (com a redação dada pela Lei nº 9.681/2004), que dispõe sobre a Estrutura Organizacional da Administração Direta e Indireta do Município de Londrina e dá outras providências estabelece:
“Art. 16. À Secretaria Municipal de Assistência Social, órgão diretamente subordinado ao Prefeito, compete:

I - coordenar o Sistema Único de Assistência Social no Município de Londrina em conformidade com a Política Nacional de Assistência Social vigente;

II - promover um conjunto integrado de ações socioassistenciais básicas e especializadas de iniciativa pública e da sociedade civil organizada para atendimento das necessidades sociais do público alvo da Assistência Social, conforme preconiza a Lei Orgânica da Assistência Social e a Política Nacional de Assistência Social;

...

Para o cumprimento dessas atribuições, principalmente com relação ao disposto no inciso II, a Secretaria Municipal de Assistência Social vem estabelecendo termos de cooperação técnica e financeira com instituições filantrópicas para o desenvolvimento de ações e serviços, dentre os quais se encontram as ações relativas à Proteção Social Especial.
Atualmente o Serviço Especializado de Atenção à Pessoa em Situação de Rua, que faz parte da Rede de Proteção Social Especial, é desenvolvido pelo Município, em parceria com a Epesmel, no CREAS I – Sinal Verde. 
Porém, conforme consta da justificativa do autor, o chamamento público do Conselho Municipal de Assistência Social com respeito à realização do serviço de abordagem para o ano 2011 teve apenas uma proposta com prazo determinado de execução até o dia 31 de março de 2011. 
A ocorrência de tal fato se explica em razão também de que este serviço, como os realizados pelo CRAS, devem ser públicos estatais, não podendo ser executados por entidades, sob pena de caracterizar terceirização, já que Município, desde julho de 2007, está habilitado a desenvolver o nível de gestão plena.
Para adequar esta situação, segundo divulgado pelo Prefeito na sua na coletiva semanal do dia 10 de março, a Administração, por meio do Plano de Ação para a Assistência Social, pretende garantir a gestão plena na área de assistência, mediante a municipalização de quatro Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) e dos Centros de Referência Especializados (CREAS), até o final deste ano, além de contratar 118 funcionários para atuarem nos referidos centros.
Situação esta, no entender desta Assessoria, que requer urgência em sua regularização em razão da vulnerabilidade social em que se encontram as pessoas que vivem nas ruas, circunstância que, em parte, o presente projeto visa equacionar ao contratar funcionários para abordar, atender e orientar estas pessoas para que possam reorganizar suas vidas. 
Quanto à descrição de funções do cargo de Agente de Gestão Pública – C-1, constante do PCCS, observamos que foram acrescentadas as seguintes atribuições ao cargo:

I - realizar abordagem programada e solicitada de crianças, adolescentes, adultos e famílias que se encontram em situação de rua;
II - registrar as ligações telefônicas e as abordagens nos formulários específicos;
III - compor equipes de abordagens para atendimento no período da manhã, tarde e noite, bem como nos de finais de semana e feriados;
IV - comunicar o supervisor de equipe ou a coordenação sempre que ocorrerem situações que fogem a rotina na rua; e
V - manter atualizado no cadastro do usuário, o registro das abordagens ocorridas no horário de trabalho de sua equipe, respeitando sempre o sigilo sobre as informações que vierem a tomar conhecimento durante o atendimento.

Em face da proximidade de expiração do prazo (31 de março) para a realização do serviço de abordagem social feito por parceira, e da previsão de implantação, em Londrina, do primeiro Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS municipalizado, com sede na Rua Ribeirão Preto, no 51, serviço este de responsabilidade da Administração, entendemos que a criação de mais cargos para melhor estruturação deste setor na área de assistência social é uma medida importante. 

Estando, pois, a presente proposta respaldada nas legislações vigentes: Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS, Política Nacional de Assistência Social – PNAS/2004, e Norma Operacional Básica do SUAS – NOB/SUAS, esta Assessoria considera a proposta pertinente e meritória.
Há que se registrar também que de acordo com a Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa será acompanhado de:
I – estimativa do impacto orçamentário-financeiro com a criação dos cargos, acompanhada das premissas e metodologia de cálculo utilizadas (art. 16, I).
II – declaração, do ordenador da despesa, de que o aumento da despesa tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (art. 16, II);
III – demonstrativo da origem dos recursos para o custeio dessas despesas a serem criadas, acompanhado de comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas previstas no Anexo de Metas Fiscais da LDO, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa (art. 17, §§ 1o e 2o).
Observamos que o projeto se encontra instruído dos referidos documentos, que demonstram a viabilidade da proposta, como também da declaração do Secretário Municipal da Fazenda, de que as despesas para os exercícios financeiros de 2010 e seguintes serão suportados pelo aumento permanente de receita do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, conforme indicado.
Feitos estes apontamentos, lembramos que compete à Comissão de Trabalho, Administração e Serviços Públicos, analisar e definir, em seu Voto, quanto à acolhida do projeto nos moldes propostos.
CÂMARA MUNICIPAL, 22 de março de 2011.

Assessoria Técnico-Legislativa/Tata
COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS
VOTO AO PROJETO DE LEI Nº 405/2010

Esta Comissão, após a análise do mérito do Projeto de Lei no 405/2010, bem como a análise do parecer emitido pela Assessoria Legislativa, manifesta-se favoravelmente à tramitação do presente projeto.
SALA DAS SESSÕES, 28 de março de 2011.
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